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SÍNTESE 

Partindo de urna análise das atuais questoes politico­
económicas que envolvem os países membros do Mercosul, 
bra-se a necessidade de   para a  e  
entre os agentes económicos, a fim de assegurar ás empresas, assim 
como aos próprios países, a possibilidade de urna  mais segura 
e adequada no comércio mundial. 

 estudo das  relativas a  empresariais 
dos países integrantes do Mercosul traz-nos a modalidade de asso-

 consorcial como a mais adequada, tendo em vista a possibili­
dade de  das individualidades e peculiaridades de cada 
empresa nacional, viabilizando a  de grupos e consequente-

 fortalecendo os agentes económicos. 

I . MERCOSUL - ASPECTOS POLÍTICOS E ECONÓMICOS 

  da  processo pelo qual a humanidade 
tem passado desde as duas  décadas do  XX, que pro-

 a interconexáo de pessoas e bens   global, ainda 
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está se definindo. 
Náo se trata de algo que  com a humanidade e sim, que 

vem ocorrendo, e cujo fim náo se consegue vislumbrar. 
Alguns de seus efeitos já se podem notar, como por exemplo, as 

 internacionais, que com o auxilio da tecnologia, desen-
 cada vez mais. E este é somente o  de um ciclo de 

efeitos.  poder económico oligopolizado decorrente destas nego­
 a crise   e médias empresas, o desemprego, a 

 do poder estatal e o aumento do poder das grandes poten­
cias económicas do mundo. 

A  gerou ¡números efeitos benéficos á humanidade, 
mas no tocante á área político-económica tem mostrado sua face 
avassaladora, a qual é preciso conhecer para enfrentar. 

Náo se pode utilizar a  como justificativa para toda 
e qualquer  sob o enfoque  esta seja sempre benéfica e 
progressista. Há que se ter cuidado para impedir que algo.produtivo 

 em   
A fim de adquirir maior dignidade para sua  no merca­

do global os países foram se agrupando, seguindo o exemplo dos paí­
ses do continente europeu,  integrantes da Uniáo Européia, 
com o objetivo de formar, a principio, mercados regionais e progressi-
vamente tornar-se urna  com total uniáo entre seus inte­
grantes. 

Desde a  da Comisión Económica para América Latina 
(CEPAL), órgáo  da  das  Unidas 
(ONU), constituido com a com finalidade de tratar dos problemas 
inerentes á América Latina e promover seu desenvolvimento, vinha se 
fomentando a idéia de  entre os países integrantes deste 
continente, como o único instrumento de desenvolvimento capaz de 
fortalecer os países para superar a  económica de países 
industrializados sobre o mercado  

 processo de  se coloca em andamento com o Trata­
 Constitutivo da  Latino-Americana de Livre Comércio 

(ALALC), assinado em Montevidéu, em 1960.  Tratado previa a 
 do comércio na regiáo no prazo de 12 anos, por meio de 
 periódicas, baseadas na reciprocidade das concessóes 

entre os países. 
Embora no caminho adequado, o Tratado náo atingiu seu obje­

tivo e os países passaram a defender  seus interesses, 
protegendo suas empresas domésticas,  no protecionismo 

PEREIRA, Ana Cristina Paulo, Mercosul:  novo quadro jurídico das   na 
América Latina. Río de Janeiro: Lumen   p. 09. 
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das grandes potencias, que  com a desuniao dos países em 
desenvolvimento. 

Em  os países signatarios do Tratado de Montevidéu insti-
 novo organismo em busca da  a  Latino-

Americana de   dando novo  á proposta de 
comércio recíproco,  o modelo anterior. 

 Tratado de Montevidéu, por prever acordos de alcance parcial 
entre seus signatários promoveu o  dos países que cons-

 o  
 Tratado de  firmado em  por Brasil, Argenti­

na, Paraguai e Uruguai, constituiu um mercado  entre seus 
signatários, a ser instaurado de forma progressiva. 

A primeira fase de  do mercado comum, considera­
da de  cuidou de determinar aos países membros que 

 providencias no sentido de reduzir impostos internos e preparar o 
mercado doméstico para a  

Em sua segunda fase, concretizada através do Protocolo de Ou-
ro Preto, firmado em  o  adquiriu personalidade jurídica 
internacional e expandiu sua área de abrangéncia, o que promoveu 
urna emergencia de seus   foram adotados pelas sociedades 
dos países envolvidos. 

Porém, em que pese ser o Mercosul um instrumento de fortale­
cimento regional frente ás investidas dos países dominantes, a concre-

 de seus  tem sido difícil, principalmente no momento 
político-económico atual. 

Existem lacunas internas que dificultam aos países membros do 
Mercosul urna verdadeira  Tal afirmativa extrai-se de urna 
análise da historia político-económica desses países, onde predomina­

  de independencia,  divergencias, rivalidades e 
conflitos2, assim como sempre houve nestes países urna exacerbada 

 ás empresas nacionais. 
Na verdade, repetem-se os erros do passado, onde náo existe 

urna política externa comum, servindo o Mercosul de instrumento para 
acordos bilaterais entre blocos regionais no cenário internacional, 
atingindo apenas a objetivos isolados de seus integrantes. 

Em geral, náo houve por parte dos Governos signatários, preo-
cupagáo em atingir os objetivos firmados no Tratado de  e 
nos Protocolos que o seguiram. 

As assimetrias político-económicas internas devem ser sanadas, 
a fim de que se possa novamente fortalecer o Mercosul, pois  

 Antonio Carlos. In PIMENTEL, Luiz  (org.). Mercosul no cenário inter­
nacional: Direito e Sociedade. Vol. 1. Curitiba : Juruá Editora, 1998. p. 45. 
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em vista a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), na qual as 
economías frágeis da América Latina, caso  se  iráo 
sucumbir aos interesses da América do Norte. 

Estamos diante de urna situagáo político-económica de difícil 
solugáo, principalmente no tocante aos dois países de maior influencia 
no Mercosul: Argentina e Brasil. 

A economia argentina passa por urna severa crise, marcada por 
forte recessáo, atrelada á política económica de cambio fixo. A eco­
nomia brasileira sofre a desvalorizagáo de sua  o que dificulta 
ainda mais a integragáo económica, eis que os produtos exportados 
pelo Brasil encontram-se a pregos mais baixos no mercado externo e 
torna onerosa por demais a  esmagando portanto, ainda 
mais a economia argentina. 

 economista brasileiro Paulo Rabello de Castro, considera que 
"a saída da Argentina para produzir e empregar mais está hoje blo­
queada pelo cambio flutuante  no Brasil, que  a cómpe-
tigáo do vizinho a cada   alta da cotagáo do dólar contra 
o real" e lamenta a postura brasileira diante da situagáo, propondo "a 
criagáo de  de comércio bilateral para liquidagáo das transagóes 
em pesos ou em reais, a fim de permitir, gradualmente, a  do 
real no meio argentino".3 

Baseado no propósito de criar  para facilitar a integragáo 
 e promover nivelagáo entre as economías latinas, propoe-

se medidas a serem efetivadas pelos empresários, por  de 
meios jurídico-comerciais, como por exemplo, a  En­
quanto isso se espera que os Governos  suas providencias na 
área política, a fim de que possa reavivar o processo de integragáo 
regional. 

Destaca-se o setor empresarial agrícola, tendo em vista o poten­
cial que todos os países membros do Mercosul possuem para dar ini­
cio a esta nova etapa,  ainda que, na atualidade, Brasil 
e Argentina  posigoes semelhantes em relagáo á ALCA, princi­
palmente no setor agrícola.4 

Os Estados Unidos  subsidios á agricultura e esse é o 
principal ponto de debate na negociagáo da ALCA, pois dificultaría 
por demais a concorréncia com os países  

Assim como ocorre no setor empresarial agrícola, é necessário 
buscar objetivos comuns entre os demais países membros do Merco-

Artigo publicado no jornal  de Sa Paulo" em 02 de maio de 2001. Editoria Dinheiro. p. 
B2. 
Matéria publicada no jornal "Folha de Sao Paulo" de 24 de abril de  Editoria Agrofolha. 
p. F4. 
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sul, objetivando o  fortalecimento da economia, a fim de 
reduzir a vulnerabilidade destas ante as novas situagoes que  por 
vir quando da  da ALCA. 

II . ASSOCIACÁO CONSORCIAL 

Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina apresentam diferentes 
modelos de associagoes consorciais.  ordenamento  jurídico brasileiro 

 e disciplina o consorcio de empresas, nos artigos 278 e 
279, da Lei  6404 de  -Lei de Sociedades por Agoes-. A Lei de 
Sociedades  Argentina -Ley 19 550,' de 1972- dedica seu 
terceiro capítulo á  empresarial  com fim  con-
sorcial. Intitulado  los contratos de la colaboración empresaria", 
esse capítulo subdivide-se em duas secgoes e instituí dois instrumen­
tos jurídicos contratuais de cooperagáo empresarial: as agrupaciones 
de colaboración e as uniones transitorias de empresas. 

No Uruguai, a Lei N° 16060, de 1990 -Lei de Companhias Co­
 regulamenta os grupos de interesse  e os consor­

cios. No Paraguai, náo há urna figura típica de associagáo consorcial. 
Essas modalidades de cooperagáo empresarial, comparadas en­

tre si apresentam peculiariedades. 
As unioes transitorias de empresas e os consorcios sáo figuras 

jurídicas semelhantes, marcadas pela transitoridade; o fim de ambas é 
a realizagáo de obras ou servigos, entre outros empreendimentos. 
Assim como a legislagáo brasileira disciplina o instituto do consorcio -
cujas origens sáo encontradas no direito italiano- também a legislagáo 
uruguaia o faz, na Lei N°  de 1990.  ordenamento argentino 
incorporou instituto similar, conforme afirmado.  consorcio brasilei­
ro pode ser comparado, em alguns aspectos, aos modelos consorciais 
experimentados nos países vizinhos - no direito uruguaio, os consor­
cios e, no argentino, as  transitorias de empresas. 

Os tres institutos náo possuem persortalidade jurídica, por dis-
posigáo legal, e tém a finalidade de realizar determinado empreendi­
mento que poderá ter natureza vária.  instrumento de constituigao 
deve ter forma escrita. A alteragáo e a rescisáo do contrato constituti­
vo dependem de ato  de todos os membros, segundo dis-
póem as  uruguaia e argentina. No Brasil, qualquer tomada de de-
cisáo deverá respeitar o estipulado  No Uruguai, as 
demais   por maioria, salvo  contratual em 
contrário. Na Argentina, as decisóes  por  salvo 
pacto dispondo diferentemente.  instituto brasileiro, no que se refere 

  depende,  da autonomía das partes em 
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 de seus interesses, o que reflete a natureza eminentemente pri­
vada das normas que o  

Isso se nota, também,   sobre  e adminis­
tragáo de consorcios e de unioes transitorias de empresas. A Lei de 
Sociedades por Agoes Brasileira dá ampia liberdade para que os 
membros fixem, em contrato, a organizagáo diretiva e os sucedáneos. 
A lei uruguaia estabelece que a diregáo estará a cargo de um ou de 
mais administradores ou gerentes, e que seráo aplicadas, supletiva­
mente, as normas de sociedades anónimas e de sociedades  
para a responsabilidade dos administradores,  as regras do 
mandato. A lei argentina dispoe que a administragáo pode ser feita por 
pessoa física ou jurídica e que a  deve ser inscrita no regis­
tro de comércio. 

 GRUPOS DE INTERESSE ECONÓMICO NO  
E NA ARGENTINA 

A análise dos grupos de interesse  no Uruguai e os 
 de colaboragáo na Argentina  á medida que 

as duas figuras jurídicas tém por causa a cooperagáo e o desenvolvi­
mento económico de seus membros, as estruturas e os objetos comuns, 
embasando-se nos GEEs franceses. Eles complementam um quadro 
legislativo de cooperagáo empresarial que tem por figura discretiva ou 
complementar outra forma consorcial que, na Argentina é a uniáo 
transitoria de empresas e, no Uruguai, o consorcio. 

Os grupos de interesse  disciplinam a combinagáo de 
esforgos entre as companhias  No Uruguai, a 
tagáo.dos grupos encontra-se nos artigos 489 a 500 da Lei N° 16.060 
de 1990, Lei de Companhias  que também regulamentam 
os consorcios. 

Dispoe o art. 489 que duas ou mais pessoas jurídicas e naturais 
podem formar um grupo de interesse  cujo objetivo é o de 
desenvolvimento de possíveis atividades  para os mem­
bros. Sáo permitidos,  grupo de interesse económico, esforgos de 
colaboragáo entre partícipes com diferentes estruturas económico-
jurídicas, bem como com atividades  ou complementares. 
A lei náo exige que as partes engajadas no negocio jurídico pertengam 
a um mesmo ramo ou exergam atividades semelhantes. Náo há res-
trigóes que se imponham á natureza jurídica dos partícipes, podendo 
dele fazer parte pessoas físicas ou jurídicas, singulares ou coletivas, 
nacionais ou estrangeiras. A exigencia trazida pela lei é a de que o 
grupo de interesse económico tenha urna  externa; pode ter 
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por objeto a  ou desenvolvimento de obra ou servigo, com­
plementares oü acessórios, a outras atividades, dentro ou fora do te­
rritorio daquele país. 

A lei uruguaia, no que diz respeito aos grupos de interesse 
 é mais liberal e flexível que a argentina.' A lei argentina -

Lei de Sociedades  Lei N° 19.550, de 1972, modificada 
pela Lei N° 22.903, nos artigos 367 e seguintes- prevé a criagáo de 

 de  com o fim de estabelecer urna organi-
zagáo comum para facilitar ou desenvolver certas fáses da  
empresarial dos membros que ó  Essa lei apresenta várias 
restrigoes para a criagáo e  desses grupos, náo encon­
tradas na lei uruguaia. 

Os agrupamentos de colaboragáo, na Argentina,  limitados 
á  de esforgos entre  naquele 
país ou companhias argentinas e  com sede ou escritorio 
de representagáo naquele territorio.  fim desses grupos é fomentar ou 
desenvolver certos setores da  empresarial; por isso os partí­
cipes devem pertencer ao mundo dos negocios. 

Ao contrário do grupo de interesse económico uruguaio, os gru­
pos argentinos dessa espécie náo  a  entre empre­
sários cujas atividades náo estejam ligadas ao empresariado negocial, 
como as organizagóes  pesquisa científica ou as de entidades de 
classes de profissionais  como a de adyogados, por exemplo. 

A finalidade dos grupos de interesse náo é realizar e distribuir 
lucros entre os partícipes. Esses entes tém personalidade jurídica 
(art.489, Lei n° 16.060 de  Os agrupamentos de colaboragáo náo 
tém personalidade jurídica nem fins lucrativos. Os lucros e quaisquer 
outras vantagens percebidas  diretamente sobre seus membros 
(art. 368, Lei N° 19.550, de 1972). 

No que respeita á forma de constituigáo, ambos os institutos 
 forma escrita, por instrumento público ou particular, arqui-

vado no registro de comércio. A lei argentina acrescenta a exigencia 
de apresentagáo de  do documento de constituigáo á Comisión 
Nacional de Defensa de la Competencia (art. 369, 4 o e 5o). 

Os grupos argentinos tém por capital um fundo comum operati­
vo que se forma com a contribuigáo dos membros; os uruguaios náo 
tém capital. 

A administragáo e os órgáos de diregáo estabelecidos no con­
trato, no instituto argentino, ficam ao encargo de pessoas físicas cujas 
decisóes sáo unitárias (art.  A essas relagoes se aplicam, supleti­
vamente, as regras do mandato. Nos grupos uruguaios sáo aplicáveis 
supletivamente, nessa matéria, as normas de sociedades por agóes. A 
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! 

lei dispoe que o grupo responde, perante terceiros, pelos atos dos ad­
ministradores que estiverem  em seu objeto (art. 494). 

A responsabilidade dos membros nesses grupos é solidaria e 
ilimitada em  ás obrigagoes  pelo grupo. Nos grupos 
argentinos,  á responsabilidade dos membros, há o fundo co­
mum. Nesses, se o representante, ao contrair a obrigagáo, o faz em 
nome de um ou de alguns dos membros, só esses respondem pessoal-

 (art. 373). 
 prazo de duragáo do  de colaboragáo é determi­

nado e será de, no máximo, dez anos, prorrogáveis por decisao unáni­
me dos membros (art. 369).   de prazo máximo de 
duragáo tira a flexibilidade do instituto, que, eventualmente, para con­
cluir certo objeto, irá depender da  do contrato e para isso do 
consenso de todos os partícipes. Nos grupos de interesse económico, 
embora o prazo seja determinado, náo há limite máximo para a sua 
duragáo.  

Por  há que se considerar, que o agrupamento argentino náo 
tem personalidade jurídica, no que  do  clássico do agru­
pamento de interesse económico, nascido na Franga e adotado por 
Portugal, pela Comunidade Européia e pelo  

Outra diferenga entre os dois institutos apresenta-se em razáo 
do disposto na lei argentina sobre defesa da   parágrafo 

 do artigo 369, in fine, da Lei de Sociedades  or­
dena que seja remetida copia do contrato constitutivo do agrupamento 
para a Dirección de Defensa de La Competencia. As formalidades do 
contrato, entretanto, sáo as  

n. 2. OS CONTRATOS DE COOPERACÁO EMPRESARIAL 
NO PARAGUAI 

 Paraguai, dentre os integrantes do Mercosul, é o único Estado 
que náo apresenta, em seu ordenamento jurídico, formas típicas de 

 cooperativa empresarial. Admitem a Lei N°  -Lei de 
Investimentos- e os arts. 669 e 670 do Código Civil, a  de 
contratos de cooperagáo com participagáo de riscos e outras formas 
 

A Lei de Investimentos reconhece investimentos conjuntos com 
riscos partilhados e outras formas associativas entre empresários na­
cionais e estrangeiros. Sáo formas contratuais em que a autonomía 
jurídica das partes é preservada. A administragáo, as responsabilidades 
e as demais normas do  sáo estabelecidas no pacto. Por exigen­
cia legal, as partes devem ter domicilio no país e sujeitar-se á 
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 interna (arts. 14 a 17). 
Outras formas  sáo possíveis por meio dos contratos 

¡nominados, com disciplina no Estatuto de Direito Civil, artigos 669 e 
670. Assim, á luz do direito civil, sáo possíveis formas de cooperagáo 

 Nesses casos de pactos é aplicada, por analo­
gía, a disciplina dos contratos típicos que deles mais se aproximam. 

II. 3. PERSPECTIVAS PARA  DA  
NO MERCOSUL 

A  das legislagóes, de urna perspectiva regional 
do Mercosul, náo apresenta grandes dificuldades. Algumas incompa­
tibilidades podem ser apontadas entre os agrupamentos de colaboragáo 
e as unioes transitorias de   lei argentina, os 
agrupamentos complementares uruguaios, os consorcios brasileiras e 
uruguaios. 

No que diz respeito ás partes, alguns autores entendem que, 
como a legislagáo brasileira (Lei N° 6.404/76, art. 278, capuf)  em 
"companhias e quaisquer outras sociedades",  estabelece urna res-

 para que  os consorcios apenas pessoas jurídicas. Have-
rá, necessariamente, urna sociedade anónima. E permitida a partici-

 de sociedade estrangeira, sem que esta se registre no registro de 
empresas. Discute-se a necessidade de arquivar a autorizagao de fun­
cionamento no registro de empresas. A sociedade estrangeira tem de 
apresentar contabilidade em separado e registrar o investimento. 

Nos agrupamentos de colaboragáo e  unioes transitorias de 
empresas, instituidos pela República Argentina, é permitida a partici-
pagáo de sociedades constituidas naquele territorio, assim como a de 
comerciantes  com domicilio naquele país e, ainda, de so­
ciedades estrangeiras que lá  representagáo (arts. 367 e  3o 

§., da Lei N°  de 1972).  excluidas as associagóes, urna 
vez que a lei dispoe, textualmente, sobre Las sociedades constituidas 
en la República y los empresarios individuales domiciliados en 

 367  art.3 LSC). 
No Uruguai, a constituigáo de grupos de interesse  

como de consorcios, acontece com a participagáo de duas ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas (artigos. 489 e 501, da Lei N° 16.060, de 

 sem nenhuma  de outra natureza. Nos  surge 
nova pessoa jurídica e as sociedades estrangeiras devem preencher os 
requisitos para o estabelecimento de sucursal (art. 193, Lei N° 16.060, 
de 1990). 

Assim, no que diz respeito ás partes, é  eliminar res-
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trigóes  participagáo dos empresários  notadamente  
 argentina e brasileira. É necessário dispensar-se, expressamente, 

nos consorcios brasileiros, a exigencia de participagáo de urna com­
panhia, mesmo que isso implique alteragáo da Lei de Sociedade por 
Agoes. 

 limite temporal máximo de duragáo, estabelecido pela lei ar­
gentina para os agrupamentos de colaboragáo, deve ser eliminado 
porque incompatibiliza as legislagóes. Esse limite pode representar um 
empecilho á realizagáo do objeto, á medida que isso pode demandar 
tempo maior do que o prazo máximo de duragáo previsto em lei. 

Ó Paraguai  da implementagáo de sistema legislativo 
para desenvolver formas específicas de cooperagáo entre empresas, já 
que só as permite de forma genérica. 

Sob a égide do direito da concorréncia, há que se observar que 
as leis brasileiras, argentinas e uruguaias sáo mais abrangentes e.pro-

 maior controle dos atos de cooperagáo empresarial que o Pa­
raguai. Todos os acordos  sujeitos á controle da concorréncia nos 
limites do Mercosul. No Brasil,  contrato constitutivo do consorcio 
de empresas deve ser registrado no registro de empresas e está  
á fiscalizagáo do CADE - Conselho Administrativo de Defesa 
Económica. Os ordenamentos argentino e uruguaio  o controle 
para os atos de cooperagáo empresarial. A harmonizagáo das 

 nessa matéria, no Mercosul,  que todos países membros 
disciplinem e realizem o controle da concentragáo empresarial. 

A legislagáo brasileira, assim como a paraguaia, náo apresenta 
urna figura que contemple a associagáo de empresas para atividades 
complementares, com o  de facilitar o desenvolvimento das ativi­
dades económicas dos seus membros.  consorcio de empresas pre­
visto na Lei de Sociedades por  apenas viabiliza a cooperagáo 
empresarial e tem favorecido grandes  Assim, a 
criagáo de urna figura regional para o Mercosul, como se dá com gru­
pos de interesse económico europeus, viria suprir as necessidades 
desses do Brasil e do Paraguai, além de estimular o desenvolvimento 
económico integrado e permitir a atuagáo regional das  e das 
médias empresas. 

  

A associagáo consorcial é urna necessidade advinda da organi-
 empresarial contemporánea. A sobrevivencia dos operadores 

económicos depende diretamente da possibilidade de agregagáo deles 
para  no mercado.  modelo organizacional de rede exige 
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outras formas jurídicas na  das pressoes  
A orgahizagáo da economia capitalista,  últimas décadas, é 

direcionada ao fenómeno da concentragáo.  formas consorciais de 
cooperagáo, no dominio da concentragáo de empresas, preservam a 

 dos agentes económicos e as estruturas de mercado, o que, 
para a  do Mercosul na economia globalizada, é de funda­
mental interesse. 

Aos agentes económicos  o papel de cooperadores, pois a 
realidade político-económica em que   os países do Mer­
cosul é severa e, em  dessa, se vislumbra um futuro ainda mais 
difícil para os países integrantes do bloco caso náo haja urna reagáo 
por parte daqueles que efetivamente  divisas. 

Os dados económicos mostram que existe interesse por parte 
dos empresários dos países integrantes do Mercosul em unir-se e fo­
mentar seus negocios.  apenas condigoes mais seguras e 
adequadas para  medidas neste sentido. 

A proposta de associagáo consorcial apresentada tem o intuito 
de promover a integragáo económica, através da cooperagáo empresa­
rial, minimizando os riscos e promovendo as empresas de  e 

 porte á um patamar mais digno dentro da disputa comercial 
mundial. 

Os Estados, ainda que estejam se adaptando a nova realidade 
mundial, na qual  a principio, sem estrutura  
económica, se  com o incremento das atividades empresa-

 dentro do Mercosul e conseqüentemente teráo mais forga quando 
da efetivagáo da  de Livre Comércio das Américas - ALCA. 
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